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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1 . Aquisição de material de manutenção de manutenção (elétrico e hidráulico), conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A aquisição dos materiais objeto deste Termo de Referência visa suprir a demanda de
manutenção predial da sede provisória do IFAM Campus Tefé.

2.2. Tais materiais constituem acessório necessário a manutenção das atividades
administrativas e pedagógicas, uma vez que as mesmas não podem ser paralisadas quando da
mpossibilidade de utilização das instalações prediais por falta de manutenção adequada, podendo
acarretar ónus a instituição

# OESCRiçÃO/ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE
DE MEDIDA QTDE. VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

 
Dobradiça de alumínio. tamanho 70 mm. 1 50250

====,.El;,.:'=.==::;=:"' "'"

Unidade

     Unidade  
3

Interruptor dupla embutido, material
plástico, aplicação parede. 10 A. cor 1 40916
branca

Unidade ]0    
4

Lâmpada5f uorescente. soquete E-27. 22306 Unidade 40    
5 Lona çã dproteP ande mat=üaLrmeável. 19313

6 Tomadade embutir, nave padrão. IOA. 1 35242

7 1 Tomadade embutir, novo padrão. 20A 1 35242

8 :amada de sobrepor. novo padrão. 10 35424

9 :amada de sobrepor. novo padrão. 20 35424

M2 40    

 
   

Unidade    
Unidade    Unidade 5  

Torneira para banheira de mesa
cromada. material em metal, largura

10 1 aproximada ll cm, comprimento' l ;bl: li;ã: is :llÀ'. ';:E:H Hl:
cromado, tipo de acionamento por
rotação. bitola 1/2'

150473 Unidade 5  
VALOR TOTAL ESTIMADO  
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2.3. Os quantitativas constantes neste termo levam como base a utilização
anteriores e reserva técnica necessária para atendimento de possíveis eventualida-

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Os materiais objeto desta aquisição são comuns. nos termos do parágrafo único. do
art. I', da Lei 1 0.520, de 2002

4 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

4.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias corridos, contados da retirada da
nota de empenho pelo fornecedor, em remessa única, no seguinte endereço rua Jogo Stefano,
625, Juruá. CEP 69552-565. Tefé-AM

4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias. pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação
de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta

4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte. quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de lO (dez) dias, a contar da notificação da contratada. às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

4.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias. contados do
recebimento provisório. após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado

4.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5. 1 São obrigações da Contratante

5.1 . 1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos

5.1 .2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivos

5.1.3. comunicar à Contratada. por escrito. sobre imperfeições. falhas ou
rregularidades verificadas no objeto fornecido. para que seja substituído, reparado ou
corrigido

5.1 .4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada. através
de comissão/servidor especialmente designados

5.1 .5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrata. bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados
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6 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 . A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes
sua proposta. assumindo como exclusivamente seus os riscos e as des
e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1 . efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,
na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e
prazo de garantia ou validade

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12. 13 e 17 a 27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078. de 1990)

6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo
de Referência, o objeto com avarias ou defeitosl

6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovaçãol

6.1.5. manter. durante toda a execução do contrato. em compatibilidade com as
obrigações assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitaçãol

6.1 .6. indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato

7. DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto desta aquisição

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

8.1. E admissível a fusão. cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação originall sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contratos náo
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO

9.1. Nos termos do art. 67 Lei n' 8.666, de 1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados

9.1.1 . O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela
autoridade competente.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade. ainda que resultante de
mperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 70 da Lei n' 8.666. de 1993
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9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
relacionadas com a execução do contrato. indicando dia. mês e ano. bem como o
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
as providências cabíveis.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n' 8.666, de 1993 e da Lei n' l0.520
de 2002, a Contratada que:

10.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação

lO.1 .2.

1 0.1 .3.

ensejar o retardamento da execução do objeto

fraudar na execução do contrato

1 0.1 .4.

1 0.1 .5.

comportar-se de modo inidõneo

cometer fraude fiscal

lO.1.6. não mantiver a proposta

l0.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

l0.2.1. advertência por faltas leves. assim entendidas aquelas que não acarretem
prejuízos significativos para a Contratante;

l0.3. multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida. até o limite de 1 5 (quinze) dias

1 0.3.1. multa compensatória de 30% (trinta par cento) sabre o valor total do contrata
no caso de inexecução total do objetot

l0.3.2. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentua
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida

l0.3.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente:
pelo prazo de até dois anos

l0.3.4. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anosl

l0.3.5. declaração de Inidoneidade para licitar au contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causadosl

l0.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, 111 e IV da Lei n' 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

1 0.4.1. tenham sofrida condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos

l0.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação

l0.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.
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l0.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
procedimento previsto na Lei n' 8.666. de 1 993, e subsidiariamente a Lei n' 9.784, de

PC
observan

19g

l0.6. A autoridade competente. na aplicação das sanções. levará em
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
l0.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF

Tefé, 3 de novembro de 2016

TAnANE COntA COUTINHO
l+c. em Cwtabilidade

t"ú :+AÜ.UBilÚÜ;lÜlih.t. .cu
Pbrtlriõ DG/lê« P 49. OS de maio de 20t 6

Senhor Diretor. encaminhámos o presente Termo para vossa análise, no qual pedimos aprovação

Em '3 t'l l !

&-l

hino Ham dos Santos

çbebóeDep üeAómlnislriçãülPlliepwato
Poíüm I' S25 .AMAI de 02101W4

Aprovação do Termo de Referência
De acordo e aprovo. em D.ZC:Lá./.


